
RESUMO O objetivo deste estudo foi avaliar a relação entre os fatores psicossociais no teletrabalho e a 
prevalência de Transtornos Mentais Comuns (TCM) em um órgão do judiciário trabalhista brasileiro 
durante a pandemia de Covid-19. Foi realizado um estudo transversal com 119 magistrados e 934 servidores 
entre agosto e outubro de 2021. Os fatores psicossociais do trabalho foram avaliados por meio dos domínios 
de demandas, controle e suporte social da versão revisada do Maastricht Upper Extremity Questionnaire 
e os TCM foram avaliados por meio do Self-Reporting Questionnaire. As razões de prevalência de TCM 
de acordo com os fatores psicossociais do trabalho foram obtidas por meio de regressão de Poisson com 
variância robusta. Magistrados e servidores apresentaram prevalências de TCM de 45,38% e 36,94%, 
respectivamente, considerando o ponto de corte 6/7. As maiores prevalências de TCM foram associadas 
ao trabalho de alta exigência, especialmente quando o suporte social foi mais baixo nos dois grupos. Os 
resultados deste estudo sugerem ao judiciário e a outros setores a necessidade de desenvolver ações 
visando à redução das demandas de trabalho e à promoção de suporte social adequado para a preservação 
da saúde mental no teletrabalho.

PALAVRAS-CHAVE Saúde ocupacional. Condições de trabalho. Estresse ocupacional. Sintomas psíquicos. 
Teletrabalho.

ABSTRACT The aim of this study was to assess the relationship between psychosocial factors in telework 
and the prevalence of common mental disorders in a Brazilian labor court during the COVID-19 pandemic. 
A cross-sectional study was carried out with 119 judges and 934 civil servants between August and October 
2021. The psychosocial work factors were assessed using the domains of demands, control and social support 
of the revised version of the Maastricht Upper Extremity Questionnaire and common mental disorders were 
assessed using the Self-Reporting Questionnaire. The prevalence ratios of common mental disorders accord-
ing to psychosocial work factors were obtained using Poisson regression with robust variance. Judges and 
civil servants had a prevalence of common mental disorders of 45.38% and 36.94%, respectively, considering 
the 6/7 cut-off point. The highest prevalences of common mental disorders were associated with high work 
demands, especially when social support was lower in both groups. The results of this study suggest to the 
judiciary and other sectors the need to develop actions aimed at reducing work demands and promoting 
adequate social support to preserve mental health in teleworking.
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Introdução

A pandemia de Covid-19 impôs aos trabalha-
dores e às organizações públicas e privadas 
um enorme desafio diante da recomendação 
do distanciamento social como medida neces-
sária para prevenção do contágio pelo novo 
coronavírus. Neste contexto, o teletrabalho se 
apresentou como uma alternativa para a manu-
tenção das atividades produtivas que podiam 
ser realizadas a partir de casa com o uso das 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) e apresentou um crescimento sem 
precedentes em todo o mundo e no Brasil1,2. 

Mesmo em casos como o do judiciário 
federal brasileiro em que o teletrabalho já 
vinha sendo implementado de forma regula-
mentada nos últimos anos, sua ampliação em 
decorrência da pandemia foi associada à falta 
de perspectiva quanto ao retorno ao trabalho 
presencial e, em muitos casos, à falta de es-
trutura adequada em casa para trabalhar e ao 
compartilhamento do espaço de trabalho em 
casa com a família3. Desta forma, a adoção ou 
intensificação abrupta do teletrabalho subme-
teu os trabalhadores a condições desafiadoras 
com potenciais alterações nos fatores psicos-
sociais do trabalho neste contexto4.

O modelo Demanda-Controle-Suporte 
Social (DCS) proposto por Karasek5 e com-
plementado por Johnson e Hall6 apresenta 
três dimensões relacionadas à forma de orga-
nização do trabalho que podem estar relacio-
nadas ao adoecimento entre os trabalhadores. 
Demandas são as exigências do trabalho de 
natureza psicológica relacionadas ao tempo, 
à velocidade, à produtividade e aos confli-
tos por cobranças contraditórias; o controle 
está relacionado à autonomia do trabalhador 
sobre o seu trabalho, à possibilidade de tomar 
decisões e desenvolver suas habilidades; en-
quanto o suporte social se refere à relação 
de colaboração com os colegas e a chefia na 
realização do trabalho7. Enquanto elevadas 
demandas de trabalho e reduzido controle 
sobre o trabalho apresentam-se como fatores 
de risco para o adoecimento, o suporte social 

adequado apresenta-se como um fator protetor 
para a saúde do trabalhador5–7.

No teletrabalho, a maior autonomia e fle-
xibilidade quanto aos horários e às atividades 
de trabalho podem favorecer a realização de 
pausas para descanso e uma jornada de traba-
lho mais bem distribuída ao longo do dia, ao 
mesmo tempo em que podem implicar uma 
jornada de trabalho mais extensa com relação 
ao trabalho presencial, de acordo com a exi-
guidade de prazos e o aumento das demandas 
de trabalho8. Ao mesmo tempo em que o dis-
tanciamento da empresa pode implicar um 
menor número de interrupções das atividades 
de trabalho por parte dos colegas e da chefia, 
pode levar também a um isolamento do traba-
lhador e à uma redução do suporte social9,10. 

Muitos estudos associam os fatores psi-
cossociais do trabalho ao adoecimento e à 
redução do bem-estar e da capacidade de 
trabalho entre os trabalhadores ativos, assim 
como ao afastamento por transtornos mentais 
relacionados ao trabalho e a maioria deles 
apontam para associação entre alta exigência 
(elevada demanda e baixo controle) associa-
da a reduzido suporte social e a prevalência 
de Transtornos Mentais Comuns (TMC) 
entre trabalhadores de diversas categorias 
profissionais11–18. Os TMC designam sinais e 
sintomas depressivos e ansiosos, caracteriza-
dos por quadros clínicos inespecíficos e não 
psicóticos, como insônia, fadiga, irritabilidade, 
esquecimento, dificuldade de concentração e 
queixas somáticas como cefaleia, dor estoma-
cal e falta de apetite19,20. Além dos fatores de 
risco ocupacionais, a prevalência de TMC é 
reconhecidamente mais elevada em indivíduos 
do sexo feminino, indivíduos sedentários e 
aqueles com doenças crônicas, entre outras 
condições21–23.

Algumas condições de teletrabalho durante 
a pandemia de Covid-19 foram relacionadas à 
uma elevada prevalência de distúrbios do sono 
e níveis elevados de sintomas de ansiedade 
e depressão24. Diversos estudos apontaram 
para um potencial risco à saúde mental dos 
trabalhadores neste período em decorrência 
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da intensificação do uso das TICs, elevadas de-
mandas de trabalho, dificuldades em conciliar 
a vida profissional e familiar, isolamento social 
e condições inadequadas de trabalho em casa, 
como falta de um espaço para trabalhar, além 
de preocupações com a saúde em decorrência 
da própria pandemia25–29. 

Nesse contexto, o objetivo deste estudo foi 
avaliar as relações entre os fatores psicosso-
ciais no teletrabalho e a ocorrência de TMC 
entre magistrados e servidores de um órgão 
do judiciário trabalhista brasileiro durante a 
pandemia de Covid-19.

Material e métodos

Foi realizado um estudo observacional trans-
versal de abordagem quantitativa junto aos 
magistrados e servidores de um Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT) entre agosto e 
outubro de 2021, período em que havia reco-
mendação administrativa para a permanência 
em teletrabalho em decorrência da pandemia 
de Covid-19. 

Foram convidados para participar da pes-
quisa todos os 396 magistrados em atividade 
no TRT no período e 2849 servidores de áreas 
judiciárias e administrativas cuja atividade de 
trabalho não tivesse sido substancialmente mo-
dificada em razão do teletrabalho com relação 
às atividades realizadas anteriormente em 
trabalho presencial. Neste sentido, não foram 
incluídos os servidores das áreas de saúde, 
segurança e oficiais de justiça. Magistrados e 
servidores com menos de um ano de trabalho 
na instituição e aqueles em férias ou em licença 
foram orientados a não participar do estudo. 
Foram excluídos os indivíduos que não con-
cluíram o preenchimento dos instrumentos.

O convite para participar da pesquisa foi 
enviado ao e-mail institucional dos magistra-
dos e servidores com um link de direcionamen-
to para a plataforma on-line SurveyMonkey 
por meio da qual os questionários da pesquisa 
foram apresentados. As informações básicas 
sobre a pesquisa foram apresentadas na página 

inicial do formulário, seguidas pela apresen-
tação do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). 

As variáveis sociodemográficas e ocu-
pacionais foram coletadas por meio de um 
questionário elaborado especificamente para 
a pesquisa, contendo informações sobre idade, 
sexo, estado civil, número de coabitantes, exis-
tência de coabitantes sob cuidado direto do 
participante, prática de atividade física regular, 
peso, altura, tempo de trabalho na instituição, 
carga horária semanal de trabalho, existência 
de um espaço reservado em casa para traba-
lhar e presença de doença causadora de dor 
osteomuscular.

Os fatores psicossociais do trabalho foram 
avaliados por meio dos domínios de demandas, 
controle e suporte social da versão revisa-
da validada para o português brasileiro do 
Maastricht Upper Extremity Questionnaire 
(MUEQ-Br revisado)30. Os domínios do 
instrumento referentes aos fatores psicos-
sociais do trabalho derivam do Job Content 
Questionnaire (JCQ), baseando-se, portanto, 
no modelo DCS31. O domínio de demandas é 
composto por sete questões que abordam a 
pressão percebida para realização do trabalho, 
a exiguidade de prazos e a dificuldade para 
conclusão das tarefas de trabalho. O domínio 
de controle sobre o trabalho é formado por 
nove questões que envolvem a percepção do 
trabalhador sobre sua autonomia na forma de 
realizar as tarefas de trabalho, seu poder de 
decisão sobre as tarefas e o desenvolvimento de 
habilidades no trabalho. O domínio de suporte 
social avalia, por meio de sete questões, como 
se dá a relação de apoio com os colegas e su-
pervisores, além da percepção do trabalhador 
sobre a fluidez e o ambiente de trabalho30. O 
domínio de demandas apresenta as seguintes 
opções de resposta e pontuações: sempre (3), 
frequentemente (2), às vezes (1) raramente 
(0) e nunca (0), podendo pontuar de 0 a 21. 
Já os domínios de controle e suporte social 
apresentam as mesmas opções de resposta, 
mas com pontuações invertidas: sempre (0), 
frequentemente (0), às vezes (1) raramente (2) 
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e nunca (3), podendo pontuar de 0 a 27 e de 
0 a 21, respectivamente. No entanto, a pontu-
ação do domínio de demandas é corrigida na 
elaboração do resultado, implicando que, para 
os três domínios, resultados numericamente 
mais altos representam risco mais elevado de 
adoecimento30,31.

Para a elaboração das categorias do modelo 
Demanda-Controle (DC), a mediana de cada 
domínio foi utilizada como ponto de corte, 
sendo que as categorias de baixo risco inclu-
íram a mediana nos dois domínios e as cate-
gorias de alto risco incluíram valores acima 
das medianas. Desta forma, foram obtidas 
as quatro combinações do modelo parcial 
DC: baixa exigência (baixa demanda e alto 
controle), trabalho passivo (baixa demanda e 
baixo controle), trabalho ativo (alta demanda 
e alto controle) e alta exigência (alta demanda 
e baixo controle)7. O suporte social foi poste-
riormente incluído em cada uma das categorias 
do modelo parcial, de forma que cada uma foi 
dividida de acordo com o risco representado 
por este domínio, resultando em oito combi-
nações no modelo completo DCS.

A prevalência de TMC foi avaliada por 
meio da versão brasileira do Self Report 
Questionnaire – SRQ-2032. O SRQ-20 é um 
instrumento desenvolvido por Harding et al.33, 
que visa detectar TMC como ansiedade, de-
pressão, reações psicossomáticas, irritação e 
cansaço mental. O SRQ-20 é composto por 20 
questões que avaliam a presença ou ausência 
de sintomas físicos e psíquicos, apresentan-
do um escore total que representa o total de 
respostas positivas (0 a 20). De acordo com 
Iacoponi e Mari34, as 20 questões do instru-
mento podem ser distribuídas na composição 
de quatro dimensões: sintomas somáticos (6), 
humor depressivo-ansioso (4), pensamentos 
depressivos (4) e decréscimo de energia vital 
(6). Ainda que se trate de um instrumento 
de rastreio e avaliação de sintomas, e não de 
diagnóstico, alguns estudos determinaram 
pontos de corte no resultado do SRQ-20 que se 
relacionam com a detecção de casos por meio 
de comparação com entrevista psiquiátrica 

padronizada32,35,36. Neste estudo, considera-
mos o ponto de corte 6/7 mais comumente 
utilizado para determinação de sofrimento 
psíquico em ambos os sexos, ou seja, conside-
ramos os casos aqueles com resposta positiva 
em sete ou mais questões do SRQ-2014–16,37.

Foram feitas análises descritivas das va-
riáveis sociodemográficas e ocupacionais, 
dos fatores psicossociais e da prevalência de 
TMC entre magistrados e servidores. Estas 
variáveis foram apresentadas por meio de 
tabelas de frequência com valores absolutos 
(n) e percentuais (%) e medidas de tendência 
central e dispersão. As medidas de Razões 
de Prevalência (RP) de TMC de acordo com 
os fatores psicossociais e as categorias dos 
modelos DC e DCS e seus respectivos inter-
valos de confiança (IC 95%) foram obtidas por 
meio de regressão de Poisson com variância 
robusta com seleção stepwise. Foram apre-
sentadas as razões de prevalências brutas e 
ajustadas de acordo com a significância das 
variáveis sociodemográficas e ocupacionais. 
Foram utilizados o SAS versão 9.4 e o Software 
R para as análises. O nível de significância 
adotado para os testes estatísticos foi de 5%.

O projeto de pesquisa foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) sob o parecer 4.862.756/2021. Os 
participantes somente puderam aderir ao 
estudo e terem seus dados utilizados mediante 
concordância com um termo de consentimen-
to livre e esclarecido apresentado na página 
inicial da pesquisa, sem a qual não era possível 
o acesso aos questionários.

Resultados e discussão

Foram analisados os dados de 119 magistrados 
e 934 servidores. Foram excluídos 7 magistra-
dos e 71 servidores que não completaram o 
preenchimento dos instrumentos de coleta de 
dados e 9 servidores não aceitaram participar 
da pesquisa. A proporção de participantes em 
teletrabalho integral foi de 94,96% entre os 
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magistrados e de 90,15% entre os servidores, 
enquanto os demais participantes estavam 
realizando teletrabalho parcial.

Magistrados e servidores apresentaram 
média de idade de 48,02 e 45,94 anos, respec-
tivamente. Entre os magistrados, houve uma 
distribuição equilibrada de acordo com o sexo, 
enquanto entre os servidores predominaram as 
mulheres. A maioria dos participantes dos dois 
grupos eram casados e apenas uma pequena 
parcela deles moravam sozinhos. A maioria 
dos participantes dos dois grupos referiram 
realizar atividade física regular e o tempo de 
trabalho no tribunal foi próximo de 16 anos, 
em média. A carga horária semanal de trabalho 

entre os magistrados foi de 46,40 (8,85) horas, 
enquanto para os servidores foi de 39,8 (5,72) 
horas. Aproximadamente 80% dos magistrados 
e 71% dos servidores referiram ter um espaço 
reservado para trabalhar em casa e em torno 
de metade dos participantes dos dois grupos 
avaliaram o posto de trabalho em casa como 
bom ou muito bom. Pouco mais da metade dos 
servidores referiram preferência pelo teletra-
balho, enquanto aproximadamente um quarto 
dos magistrados apontaram esta preferência. 
Em ambos os grupos, em aproximadamente 
um quarto dos participantes referiram doença 
causadora de dor osteomuscular (tabela 1).

Tabela 1. Análise descritiva das características sociodemográficas e ocupacionais entre magistrados e servidores. Estado 
de São Paulo, 2021

Variáveis
Magistrados 

n (%) ou Média (DP)
Servidores 

n (%) ou Média (DP)

Idade (anos) 48,02 (8,40) 45,94 (8,37)

Sexo

Feminino 58 (48,74) 570 (61,03)

Masculino 61 (51,26) 364 (38,97)

Estado civil

Solteiro(a) 6 (5,04) 165 (17,67)

Casado(a) 95 (79,83) 647 (69,27)

Separado(a)/Divorciado(a) 16 (13,45) 110 (11,77)

Viúvo(a) 2 (1,68) 12 (1,29)

Coabitantes 

Não 7 (5,88) 111 (11,88)

Sim 112 (94,12) 823 (88,12)

Coabitantes sob cuidado

Não 65 (54,62) 579 (61,99)

Sim 54 (45,38) 355 (38,01)

Atividade física regular

Não 30 (25,21) 362 (38,76)

Sim 89 (74,79) 572 (61,24)

IMC 26,13 (4,49) 25,91 (4,36)

Anos de trabalho no TRT 16,05 (8,33) 15,69 (9,04)

Carga horária semanal de trabalho 46,40 (8,85) 39,85 (5,72)
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Tabela 1. Análise descritiva das características sociodemográficas e ocupacionais entre magistrados e servidores. Estado 
de São Paulo, 2021

Variáveis
Magistrados 

n (%) ou Média (DP)
Servidores 

n (%) ou Média (DP)

Espaço reservado em casa para trabalhar 95 (79,83) 661 (70,77)

Posto de trabalho em casa

Muito ruim 5 (4,20) 30 (3,21)

Ruim 17 (14,29) 79 (8,46)

Regular 39 (32,77) 303 (32,44)

Bom 44 (36,97) 344 (36,83)

Muito bom 14 (11,76) 178 (19,06)

Modalidade preferida

Presencial 18 (15,13) 69 (7,39)

Teletrabalho 32 (26,89) 502 (53,75)

Híbrido 69 (57,98) 363 (38,87)

Doença com dor osteomuscular 30 (25,21) 223 (23,88)

Total 119 934

Fonte: elaboração própria. Dados da pesquisa, 2021.

DP = Desvio Padrão; IMC = Índice de Massa Corporal.

Entre os magistrados, a ausência de prática 
regular de atividade física e a avaliação ne-
gativa do posto de trabalho em casa foram 
associadas significativamente a prevalências 
mais elevadas de TMC nas análises simples e 
incluídas nas análises múltiplas como variáveis 
independentes iniciais. Entre os servidores, 
sexo feminino, Índice de Massa Corporal 
(IMC) elevado, ausência de prática regular de 
atividade física, maior tempo de trabalho, carga 
horária semanal de trabalho mais elevada, 
ausência de um espaço reservado em casa 
para trabalhar, avaliação negativa do posto 
de trabalho em casa, preferência pelo trabalho 
presencial e presença de doença causadora 
de dor osteomuscular foram associadas sig-
nificativamente a prevalências mais elevadas 
de TMC nas análises simples e incluídas nas 
análises múltiplas como variáveis indepen-
dentes iniciais. 

Apenas a avaliação do posto de trabalho 
em casa permaneceu associada à prevalên-
cia mais alta de TMC entre os magistrados 
quando as características sociodemográficas 

e ocupacionais foram analisadas junto aos 
fatores psicossociais do trabalho. Neste grupo, 
os participantes que referiram que o posto 
de trabalho era muito ruim, ruim ou regular 
apresentaram prevalência maior de TMC com 
relação aos que avaliaram o posto de trabalho 
como bom ou muito bom. Entre os servidores 
no presente estudo, as mulheres, os participan-
tes que não realizavam atividade física regular, 
aqueles sem um espaço reservado em casa 
para trabalhar e aqueles que referiram doença 
causadora de dor osteomuscular apresentaram 
prevalências de TMC significativamente mais 
elevadas. No mesmo sentido, outros estudos 
observaram maior prevalência de TMC entre 
os participantes do sexo feminino mesmo em 
condições de trabalho presencial11,17 e entre 
aqueles que não realizavam atividade física 
regular ou que referiram doenças crônicas12,37. 

Estudo realizado durante os primeiros 
meses da pandemia de Covid-19 junto à popu-
lação europeia observou que os participantes 
do sexo feminino e aqueles que não realizavam 
atividade física regularmente apresentaram 
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prevalência significativamente maior de sin-
tomas psicológicos38. O estudo de Bertino et 
al.39 apontou prevalências mais elevadas de 
depressão, ansiedade, estresse e insônia entre 
teletrabalhadores sem um espaço adequado em 
casa para trabalhar. De acordo com este estudo, 
viver com outras pessoas e manter contato 
frequente com os colegas de trabalho repre-
sentaram fatores protetores à saúde mental 
dos participantes e favoreceram a preferência 
pelo teletrabalho. 

Quanto aos fatores psicossociais do tra-
balho, para os magistrados, as questões do 
domínio de demandas referentes à pressão 
por tempo, à carga de trabalho ou à dificuldade 
das tarefas representaram um risco elevado 
para aproximadamente 65% dos participantes. 
Neste grupo, destacaram-se também como 
risco mais elevado as questões do domínio 

de suporte social relativas à impossibilida-
de de questionar no trabalho (27,73%) e de 
contar com o apoio dos supervisores em caso 
de cometer algum erro no trabalho (41,18%). 
Entre os servidores, dificuldades para terminar 
as tarefas no prazo, excessiva carga de traba-
lho ou dificuldades nas tarefas representaram 
risco elevado para aproximadamente 40% 
dos participantes. Nos dois grupos, menor 
autonomia quanto à participação na tomada 
de decisões e baixa variedade de tarefas re-
presentaram risco elevado para aproximada-
mente 20% dos participantes. As questões do 
domínio de suporte social representaram risco 
mais baixo entre os servidores, sendo que para 
as questões referentes ao relacionamento ou 
ao suporte dos colegas e da chefia o risco foi 
elevado para menos de 5% dos participantes 
(tabela 2).

Tabela 2. Fatores psicossociais de acordo com os domínios de demanda, controle e suporte social do MUEQ-Br-revisado 
entre magistrados e servidores. Estado de São Paulo, 2021

Fatores psicossociais Magistrados n (%) Servidores n (%)

Demandas (Frequentemente e sempre)

Eu trabalho sob extrema pressão 79 (66,39) 262 (28,05)

Eu encontro dificuldade em terminar minhas tarefas a tempo 52 (43,70) 210 (22,48)

Eu faço hora extra para terminar minhas tarefas 60 (50,42) 289 (30,94)

Eu não tenho tempo suficiente para terminar minha tarefa de trabalho 47 (39,83) 225 (24,09)

No trabalho eu corro para terminar minhas tarefas no prazo 78 (65,55) 369 (39,51)

Eu encontro em meu trabalho tarefas difíceis 77 (65,25) 382 (40,90)

Eu tenho tarefas de trabalho demais 80 (67,80) 356 (38,12)

Controle (Raramente e nunca)

Eu decido como realizar minhas tarefas de trabalho 6 (5,04) 83 (8,89)

Eu participo com os outros na tomada de decisões 23 (19,33) 225 (24,09)

Eu decido minha rotina de tarefas 8 (6,72) 76 (8,14)

Eu determino o tempo e a velocidade das tarefas 9 (7,56) 95 (10,17)

Eu resolvo problemas de trabalho sozinho 2 (1,68) 85 (9,10)

Meu trabalho aprimora minhas habilidades 6 (5,04) 74 (7,92)

No trabalho eu aprendo coisas novas 8 (6,72) 56 (6,00)

Eu tenho que ser criativo em meu trabalho 8 (6,72) 120 (12,85)

Eu realizo tarefas variadas em meu trabalho 26 (21,85) 207 (22,16)
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Tabela 2. Fatores psicossociais de acordo com os domínios de demanda, controle e suporte social do MUEQ-Br-revisado 
entre magistrados e servidores. Estado de São Paulo, 2021

Fatores psicossociais Magistrados n (%) Servidores n (%)

Suporte social (Raramente e nunca)

O trabalho flui tranquilamente 19 (15,97) 76 (8,14)

Eu posso perguntar e questionar em meu trabalho 33 (27,73) 46 (4,93)

Meu ambiente de trabalho é confortável 8 (6,72) 38 (4,07)

Se eu cometer algum erro eu tenho suporte dos meus colegas 24 (20,17) 46 (4,93)

Se eu cometer algum erro eu tenho suporte dos meus supervisores 49 (41,18) 34 (3,64)

Meus colegas são amigáveis 4 (3,36) 5 (0,54)

Meus supervisores são amigáveis 19 (15,97) 18 (1,93)

Total 119 934

Fonte: elaboração própria. Dados da pesquisa, 2021.

Aproximadamente dois terços dos magistra-
dos referiram que frequentemente ou sempre 
trabalhavam sob extrema pressão, tinham ne-
cessidade de correr para terminar as tarefas no 
prazo, tinham tarefas de trabalho demais ou 
encontravam tarefas difíceis em seu trabalho. 
A elevada demanda de trabalho foi associada 
ao fato de que 41% dos participantes referiram 
que raramente ou nunca tinham suporte dos 
supervisores caso cometessem algum erro em 
seu trabalho e que 28% referiram não poder 
perguntar ou questionar em seu trabalho. 

À medida que o trabalho com elevadas 
demandas psicológicas e reduzido suporte 
dos colegas e da chefia representa risco mais 
elevado de adoecimento entre os trabalhado-
res, estes resultados podem explicar a elevada 
prevalência de sofrimento psíquico entre os 
magistrados7,40. O nível reduzido de suporte 
social percebido por estes participantes vai ao 
encontro dos resultados observados por Ipsen 
et al.41. Estes autores demonstraram que os 
profissionais em posição de chefia referiram 
reduzido suporte organizacional no contexto 
do teletrabalho realizado durante a pande-
mia de Covid-19. Além disso, os magistrados 
ocupam uma posição de chefia com relação aos 
servidores com quem trabalham e têm hierar-
quicamente acima de si apenas a administração 
do tribunal, para a qual prestam contas com 

relação às metas de produtividade. A maior 
cobrança de produtividade, as elevadas de-
mandas cognitivas e a falta de suporte social 
por parte dos colegas e da própria corregedoria 
são fatores psicossociais que contribuem para 
o adoecimento psíquico deste grupo. 

Quanto aos servidores, ainda que apro-
ximadamente 40% dos participantes deste 
grupo tenham referido que corriam para 
terminar as tarefas no prazo, tinham tarefas 
de trabalho demais ou que encontravam em 
seu trabalho tarefas difíceis, o bom nível de 
apoio dos colegas e dos supervisores deve ter 
representado um fator protetor. De acordo 
com Bentley et al.42, níveis mais elevados de 
suporte social foram relacionados à redução 
da sensação de isolamento, à maior satisfação 
com o trabalho e à menor tensão psicológica 
na condição de teletrabalho. 

Sensação de nervosismo, tensão ou preo-
cupação foi a questão com maior prevalência 
em ambos os grupos, tendo sido apontada por 
78,15% dos magistrados e 67,34% dos servi-
dores nos últimos 30 dias. Outra questão que 
compõe a dimensão de humor depressivo/
ansioso e que apresentou prevalência elevada 
foi aquela relativa à sensação de tristeza, atin-
gindo prevalência acima de 40% nos dois 
grupos. Na dimensão de sintomas somáticos, 
destacou-se a dificuldade para dormir, com 
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prevalência entre 54,62% dos magistrados e 
44,97% dos servidores. Quanto à dimensão 
de decréscimo de energia vital, 52,10% dos 
magistrados e 39,72% dos servidores referi-
ram dificuldades para realizar com satisfação 
as atividades diárias. Uma proporção menor 
dos participantes nos dois grupos respondeu 
positivamente às questões da dimensão de 

pensamentos depressivos, com destaque para 
a perda de interesse pelas coisas entre 31,09% 
dos magistrados e 25,91% dos servidores. 
Considerando o ponto de corte 6/7, a preva-
lência de sofrimento psíquico foi de 45,38% 
entre os magistrados e de 36,94% entre os 
servidores (tabela 3). 

Tabela 3. Prevalência dos sintomas de Transtornos Mentais Comuns de acordo com o SRQ-20 entre magistrados e 
servidores. Estado de São Paulo, 2021

Sintomas Magistrados n (%) Servidores n (%)

Sintomas somáticos 

Dores de cabeça frequentemente 41 (34,45) 301 (32,23)

Falta de apetite 12 (10,08) 66 (7,07)

Dorme mal 65 (54,62) 420 (44,97)

Costuma sentir tremores nas mãos 21 (17,65) 120 (12,85)

Má digestão 32 (26,89) 243 (26,02)

Sensações desagradáveis no estômago com facilidade 40 (33,61) 241 (25,80)

Humor depressivo

Assusta-se com facilidade 28 (23,53) 252 (26,98)

Sente-se nervoso(a), tenso(a) ou preocupado(a) 93 (78,15) 629 (67,34)

Tem se sentido triste ultimamente 57 (47,90) 374 (40,04)

Tem chorado mais do que costume 27 (22,69) 163 (17,45)

Pensamentos depressivos

Incapacidade de desempenhar um papel útil em sua vida 8 (6,72) 58 (6,21)

Perda de interesse pelas coisas 37 (31,09) 242 (25,91)

Sensação de inutilidade 3 (2,52) 53 (5,67)

Pensamento de acabar com sua vida já passou pela cabeça 19 (15,97) 107 (11,46)

Decréscimo de energia vital

Dificuldades de pensar com clareza 33 (27,73) 249 (26,66)

Dificuldades para realizar com satisfação as atividades diárias 62 (52,10) 371 (39,72)

Dificuldades para tomar decisões 23 (19,33) 252 (26,98)

Dificuldades no trabalho ou nos estudos 53 (44,54) 298 (31,91)

Sensação de cansaço o tempo todo 50 (42,02) 323 (34,58)

Cansaço com facilidade 47 (39,50) 353 (37,79)

Sofrimento psíquico (resultado ≥ 7) 54 (45,38) 345 (36,94)

Total 119 934

Fonte: elaboração própria. Dados da pesquisa, 2021.
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O sintoma mais frequentemente referido 
neste estudo foi a sensação de nervosismo, 
tensão ou preocupação, que compõe a dimen-
são de humor depressivo-ansioso, no mesmo 
sentido do que foi observado em estudo de base 
populacional em que este sintoma também 
foi referido por aproximadamente 70% dos 
participantes43. No entanto, destacaram-se 
no presente estudo os sintomas relaciona-
dos à dificuldade para dormir na dimensão 
de sintomas somáticos, especialmente entre 
os magistrados, e ao pensamento de acabar 
com a própria vida na dimensão de sintomas 
depressivos, tanto entre servidores quanto 
magistrados. 

Entre os magistrados, a proporção de par-
ticipantes que referiram dificuldades para 
dormir foi muito superior aos resultados dos 
estudos de Carmo et al.43 e Guirado et al.44, 
realizados entre trabalhadores de outras ca-
tegorias profissionais, anteriores à pandemia. 
O fato de o teletrabalho no contexto da pan-
demia apontar elevada prevalência de TMC 
entre os servidores do judiciário trabalhista, 
especialmente entre os magistrados, pode estar 
relacionado ao isolamento e a dificuldades 
na conciliação entre atividades domésticas e 
familiares neste período, que se somaram às 
atividades de trabalho em casa e podem ter 
contribuído para o elevado sofrimento psí-
quico verificado nos dois grupos.

Nos estudos realizados anteriormente à 
pandemia, foram observadas prevalências 
de sofrimento psíquico de 19% entre profes-
sores e 25% entre cirurgiões-dentistas38, de 
21% entre trabalhadores da atenção básica à 
saúde14,15, de 20% a 33% entre trabalhadoras da 
saúde16,18,20. Prevalências mais próximas e até 

mesmo superiores àquelas observadas entre 
servidores e magistrados em nosso estudo 
foram verificadas entre trabalhadores da saúde 
(43%)45 e entre professores da educação infan-
til e ensino fundamental (53%)11. O estudo de 
revisão sistemática e meta-análise realizado 
por Coledam et al.46 verificou prevalência 
global de sofrimento psíquico entre traba-
lhadores brasileiros em torno de 30%, sendo 
que categorias como bancários e professores 
apresentaram prevalências mais próximas 
àquelas observadas entre magistrados e ser-
vidores, respectivamente. 

Nas análises múltiplas, quanto aos fatores 
psicossociais, a prevalência de TMC foi sig-
nificativamente associada ao baixo contro-
le entre os magistrados e à alta demanda, 
ao baixo controle e ao baixo suporte social 
entre os servidores. Considerando o modelo 
DC em que o trabalho com baixa exigência 
foi utilizado como categoria de referência, 
o sofrimento psíquico foi significativamente 
associado ao trabalho passivo e ao trabalho 
com alta exigência entre os magistrados e ao 
trabalho passivo, trabalho ativo e trabalho com 
alta exigência entre os servidores. No modelo 
DCS em que o trabalho de baixa exigência 
associado a elevado suporte social foi utilizado 
como categoria de referência, o sofrimento 
psíquico foi significativamente associado às 
categorias de trabalho passivo e de alta exi-
gência, independentemente do suporte social 
entre os magistrados. Entre os servidores, a 
relação foi significativa com todas as demais 
categorias. Nas quatro categorias do modelo 
DC em ambos os grupos o alto suporte social 
representou redução de risco com relação ao 
suporte social reduzido (tabelas 4 e 5).
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Tabela 4. Razões de prevalência brutas e ajustadas de sofrimento psíquico de acordo com os fatores psicossociais, o 
modelo parcial DC e o modelo DCS entre os magistrados (n = 119). Estado de São Paulo, 2021

Fatores psicossociais n % RP IC95% RP* IC95%

Demanda (D)

Baixa 26 40,63 1,00 - 1,00 -

Alta 28 50,91 1,25 0,85-1,86 1,23 0,85-1,79

Controle (C)

Baixo 35 60,34 1,94 1,26-2,97 1,88 1,26-2,83

Alto 19 31,15 1,00 - 1,00 -

Suporte social (S)

Baixo 27 58,70 1,59 1,08-2,33 1,41 0,96-2,06

Alto 27 36,99 1,00 - 1,00 -

Modelo DC

Baixa exigência (BE) 8 23,53 1,00 - 1,00 -

Trabalho passivo (TP) 18 60,00 2,55 1,30-5,00 2,35 1,23-4,49

Trabalho ativo (TA) 11 40,74 1,73 0,81-3,69 1,61 0,79-3,25

Alta exigência (AE) 17 60,71 2,58 1,31-5,07 2,48 1,31-4,70

Modelo DCS

BE + Alto S 6 21,43 1,00 - 1,00 -

BE + Baixo S 2 33,33 1,56 0,41-5,91 1,31 0,38-4,53

TP + Alto S 9 52,94 2,47 1,07-5,72 2,44 1,09-5,48

TP + Baixo S 9 69,23 3,23 1,46-7,17 2,57 1,16-5,71

TA + Alto S 5 31,25 1,46 0,53-4,03 1,36 0,53-3,52

TA + Baixo S 6 54,55 2,55 1,04-6,21 2,18 0,94-5,06

AE + Alto S 7 58,33 2,72 1,16-6,40 2,54 1,11-5,80

AE + Baixo S 10 62,50 2,92 1,31-6,52 2,72 1,26-5,86

Fonte: elaboração própria. Dados da pesquisa, 2021.

*Ajustada para a avaliação do posto de trabalho em casa.

RP = Razão de prevalência. IC95%: Intervalo de confiança de 95%. 

Tabela 5. Razões de prevalência brutas e ajustadas de sofrimento psíquico de acordo com os fatores psicossociais, o 
modelo parcial DC e o modelo DCS entre os servidores (n = 934). Estado de São Paulo, 2021

Fatores psicossociais n % RP IC95% RP* IC95%

Demanda (D)

Baixa 120 24,54 1,00 - 1,00 -

Alta 225 50,56 2,06 1,72-2,47 1,75 1,46-2,08

Controle (C)

Baixo 193 46,28 1,57 1,33-1,86 1,42 1,20-1,67

Alto 152 29,40 1,00 - 1,00 -

Suporte social (S)

Baixo 195 61,32 2,52 2,14-2,97 2,27 1,93-2,67

Alto 150 24,35 1,00 - 1,00 -
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Tabela 5. Razões de prevalência brutas e ajustadas de sofrimento psíquico de acordo com os fatores psicossociais, o 
modelo parcial DC e o modelo DCS entre os servidores (n = 934). Estado de São Paulo, 2021

Fatores psicossociais n % RP IC95% RP* IC95%

Modelo DC

Baixa exigência (BE) 50 17,67 1,00 - 1,00 -

Trabalho passivo (TP) 70 33,98 1,92 1,40-2,64 1,76 1,30-2,38

Trabalho ativo (TA) 102 43,59 2,47 1,85-3,30 2,11 1,58-2,81

Alta exigência (AE) 123 58,29 3,30 2,50-4,35 2,62 1,98-3,46

Modelo DCS

BE + Alto S 40 15,63 1,00 - 1,00 -

BE + Baixo S 10 37,04 2,37 1,34-4,19 2,33 1,34-4,05

TP + Alto S 42 27,63 1,77 1,21-2,60 1,69 1,17-2,45

TP + Baixo S 28 51,85 3,32 2,26-4,87 2,80 1,93-4,07

TA + Alto S 48 32,43 2,08 1,44-3,00 1,86 1,30-2,67

TA + Baixo S 54 62,79 4,02 2,90-5,58 3,55 2,56-4,93

AE + Alto S 20 33,33 2,13 1,35-3,37 1,77 1,14-2,74

AE + Baixo S 103 68,21 4,37 3,32-5,92 3,64 2,68-4,95

Fonte: elaboração própria. Dados da pesquisa, 2021.

*Ajustada para sexo, IMC, atividade física regular, avaliação do posto de trabalho em casa e doença osteomuscular em D, C e no modelo 
DC. Ajustada para sexo, IMC, atividade física regular, espaço reservado para trabalhar em casa e doença osteomuscular em S. Ajustada 
para sexo, atividade física regular, espaço reservado em casa para trabalhar e doença osteomuscular no modelo DCS.

RP = Razão de prevalência. IC95%: Intervalo de confiança de 95%.

A análise da prevalência de TMC entre os 
participantes deste estudo de acordo com a 
exposição aos fatores psicossociais do trabalho 
corrobora tanto a hipótese do modelo parcial 
DC quanto do modelo que contempla o suporte 
social. A análise realizada entre os servidores 
apontou para associações significativas entre 
a prevalência de TMC e alta demanda psico-
lógica, baixo controle sobre o trabalho e baixo 
suporte social. Diferentemente do estudo de 
Araújo et al.14, em que apenas a associação com 
o suporte social manteve significância após 
o ajustamento para as variáveis de confusão, 
entre os servidores neste estudo as associa-
ções mantiveram significância inclusive nas 
análises múltiplas. Já entre os magistrados, 
apenas a associação com o controle perma-
neceu significante após o ajuste.

Magistrados e servidores submetidos 
ao trabalho com alta exigência apresenta-
ram prevalências de sofrimento psíquico 

significativamente maiores com relação aos 
participantes dos respectivos grupos sub-
metidos ao trabalho com baixa exigência. 
Enquanto no trabalho com baixa exigência 
a prevalência de sofrimento psíquico foi em 
torno de 20%, no trabalho com alta exigência a 
prevalência foi de aproximadamente 60% em 
ambos os grupos. Outros estudos que fizeram 
esta análise a partir da categoria de referência 
de trabalho com baixa exigência entre tra-
balhadores de diversas profissões também 
observaram prevalências significativamente 
mais elevadas de sofrimento psíquico entre 
as demais categorias do modelo DC, especial-
mente na de trabalho com alta exigência, com 
razões de prevalência entre 1,50 e 2,4511,12,17. O 
estudo de Pinhatti et al.16 observou prevalência 
de TMC 3,6 vezes maiores em trabalhadores 
cujas condições laborais foram classificadas 
como de alta exigência com relação ao trabalho 
de baixa exigência.
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A partir da inclusão do suporte social no 
modelo DC, foi possível observar em ambos os 
grupos, mas especialmente entre os servidores, 
que o suporte social mais baixo foi associado 
a uma maior prevalência de TMC nas quatro 
categorias do modelo parcial. 

Entre os servidores, mesmo os participantes 
do grupo com trabalho de baixa exigência, 
mas com baixo suporte social, apresentaram 
prevalência de TMC mais alta (37,04%) do 
que os participantes do grupo com trabalho 
de alta exigência, mas com suporte social mais 
alto (33,33%). Quando divididos pelo nível de 
suporte social, a prevalência de TMC dentro 
de cada uma das categorias do modelo parcial 
foi de aproximadamente o dobro quando o 
suporte social foi mais baixo, com relação 
ao grupo com suporte social mais alto. Com 
relação aos grupos de menor exposição (baixa 
exigência e alto suporte social) e de maior ex-
posição (alta exigência e baixo suporte social), 
nosso estudo apresentou prevalência de TMC 
em torno de três a quatro vezes maiores nos 
grupos de maior risco. Estas diferenças obser-
vadas foram bem superiores com relação ao 
estudo de Mattos et al.15 em que a prevalência 
de TMC foi de 28% no grupo de maior exposi-
ção e de 17% na situação de menor exposição, 
o que pode apontar para uma maior relevância 
do suporte social na condição de teletrabalho 
em relação à saúde mental dos trabalhadores.

A manutenção de metas de produtividade 
no período de teletrabalho durante a pande-
mia associada a condições inadequadas de 
trabalho em casa pode estar relacionada a um 
aumento na carga de trabalho e a prevalências 
elevadas de TMC em ambos os grupos47–49. O 
próprio cenário de insegurança e incertezas 
representado pela pandemia de Covid-19 e o te-
letrabalho realizado de forma compulsória em 
decorrência da necessidade de distanciamento 
social podem ter representado risco adicional à 
saúde mental dos participantes, especialmente 
entre as mulheres que precisaram se dividir 
entre as tarefas de trabalho e os cuidados com a 
família26,50,51. No entanto, ainda que o presente 
estudo tenha sido realizado no contexto da 

pandemia de Covid-19 em que o teletrabalho 
havia sido imposto a grande parte dos par-
ticipantes, não é possível determinar que a 
elevada carga de trabalho e o adoecimento 
observados estejam relacionados diretamente 
a este contexto, haja vista ser esta uma realida-
de conhecida no judiciário trabalhista mesmo 
antes da pandemia no contexto do trabalho 
presencial52. 

Por tratar-se de um estudo transversal, 
ainda que tenham sido estabelecidas associa-
ções entre variáveis consideradas de exposição 
e de desfecho, não foi possível estabelecer 
relações de causa e efeito entre as variáveis 
analisadas, sendo o viés de causalidade reversa 
uma limitação importante deste estudo. No 
mesmo sentido, a inclusão apenas dos traba-
lhadores ativos no momento da coleta de dados 
pode ter representado o viés do trabalhador 
sadio e as amostragens por conveniência 
podem ter afetado a representatividade dos 
participantes com relação às populações de 
magistrados e servidores do tribunal. A uti-
lização do instrumento MUEQ-Br revisado 
de forma parcial, considerando-se apenas os 
domínios relativos aos fatores psicossociais 
do trabalho na análise dos dados, assim como 
a aplicação dos questionários por meio ele-
trônico, também representam limitações que 
devem ser consideradas na análise dos resul-
tados apresentados neste estudo. Cabe ainda 
ressaltar que se tratam de trabalhadores com 
boas condições socioeconômicas, o que pode 
ter favorecido melhores condições de traba-
lho em casa, devendo haver cautela quanto à 
generalização destes resultados para outras 
categorias profissionais no Brasil.

Conclusões

Os resultados deste estudo indicaram elevada 
prevalência de sofrimento psíquico entre 
magistrados e servidores do judiciário tra-
balhista em teletrabalho durante a pandemia 
de Covid-19. O modelo parcial DC e o modelo 
contemplando o suporte social demonstraram 
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maiores prevalências de sofrimento psíquico 
associadas ao trabalho de alta exigência, es-
pecialmente quando o suporte social foi mais 
baixo em ambos os grupos de trabalhadores. 
Estes resultados reforçam a importância da 
associação entre os fatores psicossociais com o 
sofrimento psíquico também no teletrabalho, 
agravados por outros fatores psicossociais, tais 
como a impermeabilidade da barreira entre o 
trabalho e o convívio com os familiares. 

Na atual fase de disseminação da Covid-
19, com o retorno ao trabalho presencial ou 
a adoção do modelo híbrido, alguns fatores 
psicossociais podem ser modificados, com des-
taque para o maior suporte social. Entretanto, 
independentemente da modalidade de traba-
lho, as elevadas cargas de trabalho e a baixa 
de autonomia para atender as metas do poder 
judiciário deveriam ser prioridades de sua 
gestão, tendo em vista que as condições que 
combinam carga de trabalho mais elevada com 

reduzido controle sobre o trabalho estão asso-
ciadas a maiores prevalências de TMC. Neste 
contexto, as organizações devem promover 
formas de acompanhamento dos trabalhado-
res que previnam a sobrecarga de trabalho e 
favoreçam o relacionamento com os colegas 
e o suporte adequado da chefia, de forma a 
preservar a sua saúde mental.
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